
Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 1

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO EPLANEJAMENTO - SEMFOP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.2023.0113/PMSC

TIPO Menor preço por Lote
MODO DEDISPUTA Aberto

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019,Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, queregulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, assim comoas cláusulas e condições constantes deste Edital.

OBJETO A presente Licitação tem por objeto a prestação de serviços deimplantação e operacionalização de licenciamento deprogramas de computador customizáveis para AdministraçãoTributária.Os softwares atenderão no mínimo os seguintes quesitos:Hospedagem em Datacenter com infraestrutura de última geração,com alta disponibilidade e desempenho, e segurança avançada;adequação à legislação tributária municipal; análise do meiotecnológico para instalação da solução; análise do cadastroeconômico com indicações de possíveis divergências cadastrais;configuração do ambiente tecnológico; instalação e parametrizaçãodo produto para uso interno e externo; definição de estratégias paradivulgação e capacitação da equipe interna responsável pela gestãoda solução e pelo atendimento ao contribuinte; assessoria paradefinição de estratégias de divulgação e capacitação dos prestadoresde serviços pelos gestores da Prefeitura; assessoria na execução daetapa “piloto” junto aos contribuintes inscritos; desenvolvimento domanual de procedimentos para orientação interna e externa;monitoramento do funcionamento da solução e consultoria deacompanhamento mensal do uso e resultados.
DIA HORÁRIO

ABERTURA DA SESSÃO
(ANÁLISE DAS PROPOSTAS, INÍCIO DA DISPUTA) 21/09/2023 09:30 H
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste editalseráobservado o horário de Brasília.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITALÓrgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.Pregoeiro(a) e Equipe de PregãoCelular (79) 3045-4930 / 99657-2784E-mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br ehttps://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se aPrefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.

mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
https://www.saocristovao.se.gov.br/
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LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones daplataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014-6633 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-mailcontato@licitanet.com.br

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br
mailto:contato@licitanet.com.br


Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 3

EDITALPREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2023PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.2023.0113/SEMFOP
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DEFAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO - SEMFOP, inscrita no CNPJ nº13.128.855/0001-44, com sede na Rua Professor José de Alencar Cardoso, n° 520, Centro,São Cristóvão - SE, CEP:49100, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portariaconforme consta nos autos, torna público que realizará o certame licitatório na modalidadePREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO LOTE. Este procedimento administrativoobedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada,observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº335/2019, que regulamenta o Pregão, e será regido pelas condições estabelecidas nopresente Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica,conforme PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:
1 – DO OBJETO:

1.1. A presente Licitação tem por objeto a prestação de serviços deimplantação e operacionalização de licenciamento de programas decomputador customizáveis para Administração Tributária.Os softwaresatenderão no mínimo os seguintes quesitos: Hospedagem em Datacenter cominfraestrutura de última geração, com alta disponibilidade e desempenho, e segurançaavançada; adequação à legislação tributária municipal; análise do meio tecnológicopara instalação da solução; análise do cadastro econômico com indicações depossíveis divergências cadastrais; configuração do ambiente tecnológico; instalação eparametrização do produto para uso interno e externo; definição de estratégias paradivulgação e capacitação da equipe interna responsável pela gestão da solução e peloatendimento ao contribuinte; assessoria para definição de estratégias de divulgação ecapacitação dos prestadores de serviços pelos gestores da Prefeitura; assessoria naexecução da etapa “piloto” junto aos contribuintes inscritos; desenvolvimento domanual de procedimentos para orientação interna e externa; monitoramento dofuncionamento da solução e consultoria de acompanhamento mensal do uso eresultados.1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça arealização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamentetransferido para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de novacomunicação.
2 – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. A dotação orçamentária correrá por conta dos orçamentos financeiros a seguir:

• UO: 02037 – Secretaria Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento
• Ação: 2141 - Manutenção e Custeio dos Serviços Administrativos da Secretaria da
SEMFOP
• Class. Econômica: 3390.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -
PJ
• Fonte de Recursos: 15000000– Recursos não Vinculados de Impostos

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 4

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigênciasconstantes neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, quepertençam ao ramo de atividade compatível com o objeto licitado, legalmenteconstituída desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente osdocumentos nele exigidos e demais normas aplicáveis à espécie, além das empresasque estejam enquadradas na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,conforme o procedimento previsto na Lei Complementar n.° 52/2019 e demaislegislação.
3.2. Os licitantes poderão utilizar os benefícios Lei Municipal nº 52/2019 e LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, quanto a verificação dasua condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte, através dasinformaçõescontidas no CNPJ.
3.3. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da leiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crimede que trata o art. 299 do código Penal, sem prejuízo do enquadramentoem outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclarações:
3.4.1. Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, adeclarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fatoimpeditivoda habilitação, conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93;
3.4.2. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências dehabilitaçãoe especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do §4º do Art. 26do Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº335/2019;
3.4.3. Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese(s)de impugnação e concorda e se submete a todos os termos, normase especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos,Portariase Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;
3.4.4. Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras;
3.4.5. Que não possui no quadro de pessoal, empregados menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e emqualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçãode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à LeiFederal nº 9.854, de27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93;
3.4.6. Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIODE SÃO CRISTÓVÃO/SE que mantenham vínculo familiar com detentorde cargo em comissão ou função de confiança, atuante na árearesponsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a elehierarquicamente superior, (art. 9º da lei 8.666/1993)
3.4.7. Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ouabatimentos, impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) eencargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ecomerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos eoutras quaisquer que incidam sobre o serviço;
3.4.8. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações
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apresentadas e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.
3.4.9. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma apresente para os fins de direito a que se destina.
3.4.10. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº123/2006,a licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para aqualificação como Microempresa / Microempreendedor Individual /Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo,estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, não enquadrandoem nenhuma das vedações previstas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06,alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 eDecreto Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declararocorrências superiores;
3.4.11. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa devendoestarregularmente cadastrada junto a plataforma LICITANET – licitaçõesonline:www.licitanet.com.br no site: www.licitanet.com.br.
3.5. Não poderão participar deste Pregão:
3.5.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falênciaou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ouliquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas emrecuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pelainstância judicial competente, que certifique que a interessadaestá aptaeconômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nostermos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de04/10/2011);
3.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com aAdministração Pública. Para verificação das condições definidas nestaalínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto aoCadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas-CEIS;
3.5.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida decontratar com este Município;
3.5.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas oupunidascom suspensão ou impedidas de licitar por órgão da AdministraçãoPública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sidopublicado na imprensaoficial;
3.5.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas “4.5.2.” e “4.5.4” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

3.5.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor dalicitação, bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ouresponsável técnico.
3.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilizaçãoda senha privativa do licitante.

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação,compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e àhabilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficialdo Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;3.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discosmagnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvoquando expressamentepermitidos no Edital;
3.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenascomo formade ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
3.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação nocertame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados;
3.6.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, asmesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pelaLei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras deidentificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demaisavisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nosmomentos e tempos adequados.

4 DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
4.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada paraabertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico naPlataforma do licitanet, os interessados poderão formular consultas atravésdo sistema de acordo com o número da licitação.
4.2. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboraçãodo Edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no campo adequado dosistema do Pregão Eletrônico.
4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes e a administração pública municipal.

5DO CREDENCIAMENTO:
5.1. Do Pregão Eletrônico
5.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suasfases.5.3. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Licitanet.
5.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), com suporte para Equipe deApoio, e apoio técnico operacional do Licitanet os quais juntamente, com autoridadecompetente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores dosistema de Pregão Eletrônico.
5.5. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação
5.6. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônicodeverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível, obtida junto oPORTAL DA LICITANET (https://licitanet.com.br/).

https://licitanet.com.br/
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5.7. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação deprocuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindopoderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atos e operações nosistema.
5.7.1. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente,deverá apresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejamexpressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrênciade tal investidura.
5.8. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão serutilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação docredenciado ou por iniciativa do Licitanet, devidamente, justificado.
5.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso emqualquer transação efetuada, diretamente, ou por seu representante, não cabendo aoLICITANET, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitaçãoresponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, aindaque por terceiros.
5.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha pessoal eintransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento daproposta de preços, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico observado data ehorário limite estabelecidos.

5.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistemaeletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção decapacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6 Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
6.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante asessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus e decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oude sua desconexão.
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
8.1. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) dias úteisanteriores à abertura da sessão, dirigindo a impugnação ao seguinte endereço:https://licitanet.com.br/.
8.2. Os pedidos de impugnação que não forem encaminhados no endereço acima nãoserão considerados.
8.3. As impugnações deverão fazer referência ao número do Pregão e conter a indicaçãodo objeto e elementos necessários sobre o tema.
8.4. As retificações deste Edital por iniciativa oficial, ou provocada por eventuaisimpugnações, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicaçãooriginária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

https://licitanet.com.br/
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8.5. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital edos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado dadata da impugnação.
8.6. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serãodivulgados mediante nota na página eletrônica https://licitanet.com.br/ e no campoespecífico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas emparticipar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado Órgão, obrigadas aacessá-los para a obtenção das informações prestadas.
9. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nesteEdital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
9.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a propostae os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
9.3. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

9.3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos deHABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃODETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da SessãoPública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessaproposta de preços;
9.3.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMAIDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio daimpessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
9.3.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, estaserá DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);
9.3.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seunome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua propostade preços e lances inseridos em sessão pública;
9.3.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seusanexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objetodescritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DEREFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;
9.3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos osinsumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais,equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

9.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentosde habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos paraabertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente aetapa de envio dessa documentação.

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/)
https://licitanet.com.br/


Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 9

9.4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a)e para acesso público após o encerramento do envio de lances;
9.4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.
9.4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
9.4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dosprocedimentos de negociação e julgamento da proposta.
9.4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) epara acesso público após o encerramento do envio de lances.
9.4.7. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas emseu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suaspropostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações nosistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.
9.4.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo decertificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros emrelação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais ecópias autenticadas em papel.
9.4.9. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam serconferidas através da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedadedo envio dos originais.
9.4.10. Ocorrendo qualquer fato que impeça a legitimidade do documento, o(a)Pregoeiro(a), solicitará de imediato que a empresa, deverá, obrigatoriamente,remeter via correios as vias autenticadas ou apresentar as originais no endereçodescrito no preâmbulo deste edital.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

10.1.1. Valor unitário e total do item;
10.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem noórgão competente, quando for o caso;

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada/Fornecedor;
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10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente no serviço;
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua apresentação;
10.6. A proposta poderá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II desteEdital.
11. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES:
11.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública,verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar emperfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 8.1 doedital;
11.2. O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃODETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com asexigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgãorequerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam emconformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
11.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado oumanifestadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meiodo sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
11.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamenteinexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua propostarejeitada na fase de aceitabilidade;
11.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena deserem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;
11.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única eexclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à propostaque cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavos);
11.10.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações;

https://licitanet.com.br/,
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11.11.A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
11.12.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviadosnesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
11.13.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente;
11.14.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitiro reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;
11.15.Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerandoas quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso sejaencerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderáconvocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar aatualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso alicitante permaneça inerte;
11.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar;
11.17.Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em temporeal, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demaislicitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
11.18.Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertaro proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, oexcluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
11.19.A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilitao sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
11.20.No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva doPregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes paraa recepção dos lances;
11.21.O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, semprejuízo dos atos realizados;
11.22.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir portempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadasomente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fatopelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação nosite https://licitanet.com.br/;
11.23.Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durantea sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peloSistema ou de sua desconexão;
11.24.A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances ena manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenaçãodas propostas de preços;

https://licitanet.com.br/
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11.25.Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação demicroempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada aetapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:
11.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas depequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores daprimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dasdemais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;
11.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostasapresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejamiguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhorclassificada, depois de encerrada a etapa de lances;
11.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valorinferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controladospelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;
11.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas asdemais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que seencontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido nosubitem anterior;
11.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidosnos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que seidentifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
11.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item,convocação será em favor da proposta originalmente vencedora docertame.

11.26.O disposto no item 9.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
11.27.Em igualdade de condições, como critério de desempate, será asseguradapreferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

11.27.1. Produzidos no País;
11.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV daLei nº 8666/93);
11.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva decargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado daPrevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas nalegislação;
11.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemaeletrônico dentre as propostas empatadas.
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11.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenhaapresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada anegociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O(a) pregoeiro(a)solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie aproposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
12.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 39, o(a) pregoeiro(a) examinaráa proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação noedital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e §9º do art. 26, everificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado odisposto no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 335/2019.
12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preçofinal superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamenteinexequível;
12.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o atoconvocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quaisele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
12.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que fundamentam a suspeita;
12.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte equatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
12.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) porsolicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo oprazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a);
12.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a),destacam-se os que contenham as características do material ofertado, taiscomo marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outrasinformações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio eprazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior enviopelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
12.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a)Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assimsucessivamente, na ordem de classificação;
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12.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informandono “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;
12.6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação emcondições diversas das previstas neste Edital;
12.6.6. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar aproposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paraque seja obtido preço melhor;
12.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais licitantes;
12.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas eempresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, eantes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação,pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso;
12.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
13.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso desociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seusadministradores.
13.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadasde prova de diretoria em exercício.
13.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedadeestrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização parafuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim oexigir.
13.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com oobjeto desta licitação.

13.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
13.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova deinscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílioou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor.
13.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante aapresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aTributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal,conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alteradapela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 2006;
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13.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante aapresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pelaFazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
13.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, medianteapresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pelaFazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
13.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço (FGTS), mediante apresentação, respectivamente, da CertidãoNegativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF(art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93);
13.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça dotrabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva comefeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

13.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequenoporte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) destecertame, para efeito de assinatura da Ata e Registro de Preços e ou Termo Contratual,nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006 e Lei Municipal nº 52/2019;
13.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, devemobrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 11.2.3 a 11.2.7.deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da LeiComplementar nº. 123/2006.
13.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital,será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porteadjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partirdo momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igualperíodo, a critério da Administração, para a regularização da documentação,pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da LeiComplementar nº. 123/2006;
13.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.5.,implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sançõesprevistas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar asLicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s)contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da LeiComplementar nº. 123/2006.

13.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º,
da LC nº 123/2006;13.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo legal de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, nos termos da
Lei.13.6.3. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da
data de apresentação da proposta.
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13.7. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DACONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93):
13.7.1. Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º daConstituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantém emseu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno detrabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda,qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição deaprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante noANEXO III do edital.

14.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO:14.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de recuperação judicial ouextrajudicial expedida pelos distribuidores da Comarca da sede da matriz.14.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo queesta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º, da LC nº123/2006;14.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será asseguradoo prazo legal de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura,para a regularização da documentação, nos termos da Lei.14.4. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede dalicitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data deapresentação da proposta.
14.1.1OUTROS ELEMENTOS:
14.1.1.1Declaração expressa de que não há nos quadros da empresa licitante, servidor oudirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Art.9º, inciso III, daLei 8.666/93); conforme modelo constante no ANEXO VI do edital.14.1.1.2. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de suaemissão, salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.14.1.1.3. Os documentos de habilitação, relacionados no item 11, deverão ser cadastradospreviamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demaisparticipantes, inclusive (o)a Pregoeiro(a).14.1.1.4. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora dalicitação, os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamentedisponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).14.1.1.5. Os documentos exigidos para habilitação e, incluídos na plataforma, somente serãoencaminhados ao Pregoeiro(a), quando ocorrer impedimentos na leitura e ou problemastécnicos (falha no download do arquivo) que dificultem o acesso da identificação da empresa,poderá ser concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a Sessão/comunicadopelo(a) Pregoeiro(a), os documentos eximir ausência de documento e ou autenticidade,logo, deverão ser encaminhados via original ou cópia autenticada, devidamente lacrado erubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres:

APREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃOPAÇO MUNICIPAL, PRAÇA SÃO FRANCISCO, S/N, BAIRRO CENTRO, CEP49.180-000 – SÃO CRISTÓVÃO – SEEMPRESA:DOCUMENTAÇÃO: HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOSREF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022.
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ATT: PREGOEIRO(A)
14.1.1.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo decertificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.14.1.1.7. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam serconferidas através da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedade do enviodos originais.
14.1.1.8. A critério do(a) pregoeiro(a), o prazo estabelecido no subitem 13.3. poderá serprorrogado, visando manter a vantajosidade dos preços ofertados na sessão pública.

15. DA IMPUGNAÇÃO:
a) Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar oato convocatório do pregão;
b) Apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgadano PRAZO DE 24 HORAS, devendo ser protocolada junto ao Protocolo daPrefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, situada no CentroAdministrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo SãoFrancisco, CEP 49.100-000, São Cristóvão/SE, de segunda a sexta-feirano horário de 08:00 às 13:00 horas ou encaminhada via e-maillicitacao@saocristovao.se.gov.br.
c) Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para arealização do certame.
d) Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos destalicitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois dojulgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso.

16. DOS RECURSOS:
a) Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista dalicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ocaso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitantemanifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contraqual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo própriodo sistema.

b) Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e aexistência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não orecurso, fundamentadamente.
16.b.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
16.b.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito.
16.b.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo detrês dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando osdemais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem

mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
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contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, quecomeçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhesassegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.
c) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.

d) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, noendereço constante neste Edital.

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
a) A sessão pública poderá ser reaberta:

17.a.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atosanteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anuladaa própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados eos que dele dependam.
17.a.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumentoequivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termosdo art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados osprocedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa delances.

b) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.
17.b.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e poderá serconvocado através do e-mail, de acordo com a fase do procedimentolicitatório.
17.b.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos noHABILITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dadoscadastrais atualizados.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
a) O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,após a regular decisão dos recursos apresentados.
b) Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridadecompetente homologará o procedimento licitatório.
19. DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais,mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidorresponsável pelo recebimento, observado o cumprimento integral das disposiçõescontidas neste Termo de Referência.
b) A empresa deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidadefiscal e trabalhista.
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
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d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União;
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
g) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.
i) Não será efetuado o pagamento enquanto houver pendência de liquidação deobrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
j) O valor total do contrato é de R$ XX,XX (_________________). A contratantesomente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação daobrigação.
k) § 1° - O pagamento será efetuado mensalmente após liquidação da despesa por meiode crédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até30(trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,devidamente certificada pelo Setor responsável pelo recebimento da SD.
l) § 2° - Cabe ao Município de São Cristóvão/SE promover a retenção do ISSQN noscasos previstos na legislação do município competente para arrecadação do tributo.
m) Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ouque a empresa não esteja regular perante um ou mais dos órgãos elencados no § 4º,o ente Contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelosserviços já regularmente prestados e, concomitantemente notificar a Contratada paraque apresente o(s) documento(s) ausentes ou adote as providências necessárias à suaregularização fiscal e trabalhista junto ao órgão competente, conforme o caso,concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo.
n) Uma vez constatada a irregularidade, a emissão das ordens de fornecimento ou deprestação de serviço devem ser suspensas até que seja comprovada pela Contratada asua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do § 4º.
o) Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado odocumento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o enteContratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual comespeque no artigo 78, inciso I da Lei nº 8.666/93.
p) § 4° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendênciade liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual.
q) § 5º - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura porculpa do contratado, o prazo previsto no § 1º reiniciar-se-á a contar da data darespectiva reapresentação.
r) § 6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
s) § 7º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valormencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC/IBGE.
t) § 8º - Os prestadores de serviços sediados fora do Município devem emitir o RegistroAuxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviço prestado, através de préviocadastro na página eletrônica do Município, na forma do Decreto Municipal nº3.393/2011 e suas alterações.
u) § 9º – O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas noartigo 10 do Decreto Municipal nº 4.339, de 04 de junho de 2013.
v) § 10 - O preço poderá ser reajustado após cada 12 (doze) meses, com base navariação dos últimos doze meses apurados do IPCA. A periodicidade anual noscontratos será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou doorçamento a que essa se referir, na forma do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.192, de
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14 de fevereiro de 2001.
w) § 11 - Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento,de acordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93.
20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
a) A SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO,respeitada a ordem de classificação, convocará a(s) empresa(s) para assinar(em) ocontrato ou instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,contados da data do recebimento da convocação, salvo motivo justificado edevidamente aceito pela Administração, podendo a convocada solicitar a prorrogaçãodo prazo, uma única vez, e por igual período, a critério da Administração, sob penade decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº8.666/93.
b) A(s) empresa(s) classificada(s), quando convocada(s), estará (ão) obrigada(s) aassinar o contrato, ou instrumento equivalente expedido nas condições estabelecidasneste edital, nos seus Anexos, sob pena de decair o direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.
c) Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Termo de Contrato, não retirar (em) ouaceitar(em) o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos no item23.1 deste edital, é facultado ao órgão gerenciador, em atenção ao disposto no item23, convidar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo emigual prazo, nas condições propostas de cada primeiro classificado, inclusive quantoaos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação,independentemente da cominação legal prevista na Lei nº 8.666/1993.
d) Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura do contrato ou deinstrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade daproposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do Município de SãoCristóvão, este a critério poderá solicitar prorrogação da validade acima referida.
e) No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantedurante sua vigência.
f) O prazo de vigência contratual será contados a partir da sua assinatura, respeitado oprazo de validade da Ata de Registro de Preços e a vigência dos respectivos créditosorçamentários, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
g) A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal afirmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização deoutros meios, respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado aobeneficiário da ARP à preferência de contratação em igualdade de condições.
h) O edital, a proposta da licitante e os anexos, passam a integrar o contrato, ordem decompra ou instrumento equivalente para todos os efeitos legais.

21. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/CONTRATADO:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação oucondições determinadas no procedimento da licitação que deu origem a presente aocontrato e sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.
b) Alocar todos os recursos necessários para se obtiver um perfeito fornecimento, deforma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
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c) Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes daexecução da Ata de contrato e as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,fornecer à Secretaria comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentesde faltas por ela cometidas na execução do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceirosdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pela Prefeitura Municipal.
f) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos deAutorização que se façam necessários à execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico.
g) Executar fielmente o objeto quanto aos itens registrados e o prazo estipulado.
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato oriundo do Pregão Eletrônicofirmada com a esta Prefeitura Municipal.
i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bemcomo afusão, cisão ou incorporação.
j) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçõesposteriores;
k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato, CONFORME MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE do Anexo I;
l) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo aCONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;
m) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas daAdministração;
n) Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins deatestação e liquidação pela CONTRATANTE;
o) Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais emunicipais;
p) Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, bem como todas asexigências nele contidas.
q) No caso de contratação com os valores previstos no art. 1º da Lei nº 5.421/2019 ecujo prazo seja superior a 180 (cento e oitenta dias), a CONTRATADA deverácomprovar à CONTRATANTE que possui programa de Compliance ou a contratação deum Chief Compliance Oficcer ou profissional equivalente para desenvolver e instalar oreferido programa, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
22. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
a) O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, conforme


